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Desde o dia 30 de outubro, quando 
ocorreu o segundo turno das eleições, uma 
série de manifestações estão sendo organi-
zadas por grupos de WhatsApp e Telegram. 

Iniciadas em rodovias, os atos tiveram 
bloqueios de pista, e após decisões judiciais, 
ocorreram as desobstruções. Em boa parte do 
país as primeiras manifestações foram lidera-
das por caminhoneiros, mesmo as entidades 
de classe afirmando não ter envolvimento.

No Sudoeste, ainda quando os atos se 
concentraram nas rodovias, agricultores 
e empresários passaram a apoiar as mani-
festações e o que antes era denominado de 
atos pró-Bolsonaro, passaram a ter um novo 
viés, de movimento em prol do Brasil.

Desta forma, ainda na semana passada, 
integrantes do movimento passaram a con-
vocar uma “greve geral” para essa segunda-
-feira (7). A mobilização segundo integran-
tes, mas que não se denominam de líderes, 
reúne vários grupos populares.

No caso de Pato Branco, além de mais 
de uma centena de estabelecimentos, que 
segundo os grupos de mensagens, que não 
abriram as portas nessa segunda, um ato 
cívico foi organizado para o fim da tarde, 
quando o Hino Nacional foi cantado na pra-
ça Presidente Vargas. Ainda de acordo com 
pessoas que aderiram ao movimento, este 
ato deve se repetir até a sexta-feira (11), 

sempre às 18h. 
Procurado, o Sindicomércio de Pato 

Branco afirmou que entidade local, segue a 
mesma postura da Fecomércio PR, que na 
sexta-feira (4) emitiu uma nota oficial onde 
manifestou “sua convicção de que o Brasil 
não pode parar. Mais do que nunca, é neces-
sário que sigamos em frente.”

Ainda de acordo com a nota, “a eleição 
presidencial do último dia 30 de outubro 
deve ficar no passado. Os brasileiros elege-
ram democraticamente o presidente que as-
sumirá a nação a partir de 1º de janeiro de 
2023.”

Aos empresários paranaenses, a Feco-
mércio declarou que “neste momento, com-
pete aos empresários e empresárias parana-
enses continuar seu incansável e diuturno 
trabalho, que gera emprego e renda para 
milhões de famílias, e faz a economia girar. 
A Fecomércio PR é defensora intransigen-
te das regras democráticas e republicanas 
e, como tal, continuará vigilante para que 
todos os governantes atuem com a máxi-
ma integridade e priorizem a livre iniciativa, 
permitindo aos paranaenses fazerem aquilo 
que mais sabem: trabalhar.”

A nota é encerrada afirmando que “é 
hora de rumar para o futuro. É hora de se-
guir em frente.”

A Associação Comercial de Pato Bran-
co (Acepb) através de sua assessoria de im-
prensa informou que não monitorou os atos 
dessa segunda.
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Esta terça-feira (8) é a última data para 
os deputados apresentarem emendas ao 
orçamento estadual de 2023. A deputada 
estadual Luciana Rafagnin (PT) protoco-
lou ontem (7), junto à Comissão de Orça-
mento da Assembleia Legislativa do Para-
ná (Alep), 13 emendas individuais e duas 
de caráter coletivo, visando priorizar a des-
tinação de recursos nas áreas da saúde, do 
enfrentamento da violência contra as mu-
lheres e do fortalecimento da agricultura 
familiar, entre outras.

Nas propostas de emenda coletiva, Lu-
ciana pede que o Estado priorize o repasse 
de R$ 2 milhões para custeio do Hospital 
Regional Walter Alberto Pecoits, em Fran-
cisco Beltrão, e outros R$ 3 milhões para a 
construção de um Centro de Apoio às Mu-
lheres Vítimas de Violência (Casa Abrigo) 
no município. Entre as obras necessárias e 
ações que motivam as sugestões de emen-
das individuais ao orçamento do Estado do 

Paraná, a deputada destaca demandas de 
patrulha agrícola, aquisição de alimentos 
produzidos pela agricultura familiar para 
atendimento de entidades de assistência 
social, ao programa de assistência técni-
ca e extensão rural, para a construção de 
centros regionais de juventude em todo o 
estado, para centros de cuidados diurnos 
à pessoa idosa (Centro Dia), para centros 
de atendimento a dependentes químicos 
e para o programa de redução do uso de 
agrotóxicos e incentivo à conversão das la-
vouras convencionais em orgânicas.

“A gente vem insistindo para o gover-
no priorizar e dar condições de funcio-
namento tanto nas estruturas públicas já 
existentes, como no fortalecimento e cria-
ção de programas que fazem a diferença 
na vida do povo paranaense. Assim como 
o custeio do Hospital regional, por exem-
plo, é necessário para manter em funciona-
mento o que já existe, é preciso, a partir do 
ano que vem, buscar tratativas junto ao go-
verno federal para ampliar os investimen-
tos e os serviços prestados”, disse Luciana.

Marcelo Coan
redacao@diariodosudoeste.com.br 

Instituída no dia 9 de 
março de 2022 para apu-
rar indícios de atos ímpro-
bos praticados na aquisição 
de terreno com finalidade 
de implantação de pedreira 
municipal e futura eventual 
usina de asfalto, a Comissão 
Especial de Inquérito (CEI) 
do Legislativo pato-bran-
quese apresentou, durante 
o grande expediente da ses-
são ordinária dessa segun-
da-feira (7), o relatório fi-
nal da comissão. O trabalho, 
que esteve a cargo dos ve-
readores Lindomar Rodrigo 
Brandão (PP) – presidente 
da comissão –, Romulo Fa-
ggion (União Brasil) – rela-

tor –, Dirceu Luiz Boaretto 
(Podemos), Maria Cristina 
de Oliveira Rodrigues Ha-
mera (PV) e Rafael Celestrin 
(PSD), gerou um relatório de 
181 páginas. 

De acordo com o vere-
ador relator da CEI, ao lon-
go da apuração a comissão 
ouviu as pessoas relacio-
nadas a investigação. Entre 
elas, destaque para correto-
res de imóveis responsáveis 
pelas avaliações do terreno 
em questão, componentes 
da comissão de avaliação do 
município e proprietária do 
imóvel. Além disso, os vere-
adores requereram um Pa-
recer Técnico de Avaliação 
Mercadológica (PTAM), o 
qual avaliou o imóvel em R$ 
719,4 mil. Pela aquisição do 

imóvel o município de Pato 
Branco desembolsou a cifra 
de R$ 972.840,00. 

Outro ponto observado 
pela comissão foi a questão 
de que as imobiliárias que 
emitiram avaliações do imó-
vel “nunca realizaram lau-
dos de imóveis destinados 
à extração mineral”. Junto 
a isso, pesa a diferença en-
tre o valor pago pelo muni-
cípio e o apontado no Pa-
recer Técnico de Avaliação 
Mercadológica – diferença 
de R$ 253.358,88 que, no 
entendimento da comissão 
e no relatório final, é apon-
tado como super faturamen-
to – e que há exigências do 
órgão ambiental por serem 
regularizadas – regulariza-
ção das áreas de reserva le-

gal, apresentação do pla-
no de controle ambiental da 
atividade de mineração, pla-
no de estudos de impacto 
de vizinhança e documento 
que comprove que as ativi-
dades da pedreira não irão 
gerar poluições.  

A conclusão final da CEI 
é que “há fortes indícios de 
pagamento acima do valor 
de mercado do imóvel em 
questão, o que leva a exis-
tência de provável ato de 
improbidade, regulamen-
tado pelo artigo 10 da Lei 
8.429, de 2 de junho de 
1992”. Diante disso, a co-
missão elaborou o projeto 
de resolução nº 6, de 3 de 
novembro de 2022, o qual 
deve ser apreciado e deli-
berado em sessão ordiná-

ria. Claudemir Zanco (PL), 
presidente da mesa direto-
ra, acredita que o projeto 
será submetido ao plenário 
já na sessão de quarta-feira 
(9). Se for aprovado, o mes-
mo será encaminho ao Mi-
nistério Público (MP) para 
fins de tomada de atos le-
gais contra o chefe do Exe-
cutivo Municipal.

O prefeito, Robson Can-
tu, foi procurado pela reda-
ção para falar sobre a ques-
tão, porém cumpre agenda 
na capital do Estado. Atra-
vés da assessoria de comuni-
cação, o Executivo informou 
que não teve acesso ao con-
teúdo, mas adiantou que, as-
sim que possível, vai analisar 
a questão junto ao departa-
mento jurídico do município. 

CEI que investiga compra de terreno da 
pedreira apresenta relatório final

Luciana Rafagnin apresenta emendas ao 
orçamento para atender demandas do Sudoeste

Manifestantes adotam novas estratégias e 
parte do comércio não abre 

Segundo integrantes do movimento, atos na praça em Pato Branco devem seguir até a sexta-feira 

Assessoria Câmara PB

Segundo o presidente da CEI, 
as imobiliárias que emitiram 
avaliações do imóvel “nunca 
realizaram laudos de imóveis 
destinados à extração mineral”

Vanessa Brugnera


